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Apresentação

 

Harmonia Urbana e Convivência em tempos atuais, a organização das cidades e estados tornou-se uma prioridade para gestores públicos. A busca por uma boa convivência entre os cidadãos que ocupam esses espaços, seja para fins comerciais ou residenciais, é essencial. Nesse contexto, o Código de Posturas Municipal desempenha um papel fundamental.

 

O Código de Posturas Municipal foi criado em 1886 com o objetivo de modernizar a cidade de São Paulo.

Buscava padronizar e homogeneizar a ocupação do espaço urbano. Antes disso, existia o Padrão Municipal, criado alguns meses antes e posteriormente anexado ao próprio Código de Posturas.

 

Estabelece normas para a ocupação de edificações, ruas e avenidas. Define padrões para calçadas, largura das vias e formato de praças.

 

O Código de posturas cria novas diretrizes de convivência, regula o comportamento dos habitantes, estabelece normas para festas de rua, horários de funcionamento do comércio e outros estabelecimentos, define regras para o funcionamento de veículos e outros meios de transporte.

 

O Código também aborda diretrizes relacionadas à saúde pública, mostrando de forma transparente a sua amplitude e Importância. O Código de Posturas Municipal é uma legislação ampla e abrangente. Reúne em um único documentos normativos essenciais para a ocupação, comportamento dos habitantes e manutenção da cidade.

 

Enfim, a organização de qualquer cidade, vai muito além da ocupação física, considerando também a convivência social e a harmonia urbana. 

Resumindo, o Código de Posturas Municipal é um instrumento vital para a construção de cidades organizadas, onde a convivência entre cidadãos pode ser regulada de forma a promover o bem-estar geral e a harmonia no espaço urbano.
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DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO 


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Qualquer Prefeito de município pode fazer saber junto às Câmaras municipais a aprovação e sancionamento dessa Lei.


Art. 1ºO Município compreende todo o território de seus distritos administrativo e judiciário, inclusive de sua sede e se limita com os seguintes municípios aqui especificados.

 

Sem prejuízos, aqui segue uma proposta de como poderão os gestores dividir os artigos em acordo com o desejo de gestão.
Art. 2º Divide-se o distrito administrativo sede do Município, para efeito de aplicação deste Código, em três (03) zonas: urbana, suburbana e rural.

§ 1º - A zona urbana abrange todas as ruas, praças, casas, terrenos e logradouros públicos que constituem o perímetro de povoação onde se ache instalada a administração e inclui os bairros, povoações, ruas, prédios e áreas não edificadas, compreendidos numa distância de dez (10) quilômetros desse perímetro.

§ 2º - É considerada zona suburbana todo espaço, ruas e prédios não compreendidos na zona urbana.

§ 3º - A zona rural abrange a extensão territorial, povoações, ruas, casas, construções e plantações, não compreendidas nas zonas urbanas e suburbanas do distrito.

Art. 3º Ficam os demais distritos do Município divididos em apenas zona urbana, obedecida para a caracterização desta a definição constante no art. 2º, § 1º, desta lei e zona rural, que abrange a extensão territorial, povoações, ruas, casas, lavouras, plantações e matas do distrito que não se situem na zona para efeitos desta lei considerada quase exclusivamente urbana.


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Infrações e penalidades


Art. 4º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Toda ação ou omissão voluntária,  imprudência ou negligencia que resulte em prejuízo aos interesses públicos ou privados e aos bons costumes, é considerada infração e sujeitará o seu autor ou autores, agente ou mandante, às penas estabelecidas neste Código.


Art. 5º A sujeição às penalidades por infração de dispositivos desta Lei se entende, também.


I - Aos pais, pelas faltas praticadas por seus filhos sob o seu poder;


II - Aos tutores ou curadores pelas de seus pupilos e curatelados;

III - Ao patrão ou chefe de família, pelas de seus domésticos e serviçais, no exercício de obrigações decorrentes do emprego;


IV - Aos proprietários ou arrendatários de hospedarias, pelas de seus hóspedes;


V - Aos proprietários ou dirigentes de colégios, pelas de seus alunos internos e dos externos quando a infração ocorrer no período em que os mesmos estiverem sujeitos à vigilância escolar;


VI - Aos proprietários de estabelecimentos industriais, comerciais e congêneres, propriedades rurais pecuárias ou agrícolas, pelas de seus administradores, empregados prepostos, contratados, rendeiros e subordinados em geral;


VII - As pessoas jurídicas que exercem atividades econômicas, pelas de seus administradores, empregados e subordinados em geral.


Art. 6º A coordenação por infrações às disposições deste Código, consistirá, entre outras exigências legais, em multa regularmente imposta, que será cobrada pelos meios judiciais se o infrator se recusar pagá-la espontaneamente, no devido prazo.


§ 1º - Constatada a infração, o autor será imediatamente notificado pelo serviço público municipal, através de declaração escrita em que constarão a infração cometida, a multa a que estiver sujeito e prazo para o seu recolhimento.


§ 2º - Salvo disposições especiais o prazo para o pagamento espontâneo das multas previstas nesta lei, após o autor da infração ser notificado, conta-se 08 (oito) dias a partir dessa data para publicação no Jornal Oficial do Município.


Art. 7º Nas reincidências as multas serão impostas em dobro.

 

 


Parágrafo Único - Reincidente é o que violar disposições deste Código, por cuja infração já tenha sido anteriormente autuado.


Art. 8º As multas impostas por disposições deste Código não isentam o infrator da obrigação de reparar o dano resultante da infração praticada.


Art. 9º As infrações aos princípios da ordem publica e aos bons costumes, bem como às determinações e regulamentos administrativos, sujeitas a postura municipais, cuja penalidade não estiver prevista e expressa nesta lei, serão punidos com multa de valor igual a cinqüenta por cento (50%) do salário mínimo vigente nesta região.


Art. 10 - Quando apreendidos animais ou coisas, por efeito de infração a disposições deste Código, serão depositados a critério da administração municipal, até solução regular do caso, lavrando-se termo de apreensão.


Parágrafo Único - Efetivado a apreensão e depósito do animal ou coisa, na forma prevista neste artigo, ficará também o infrator, sujeito ao pagamento das despesas realizadas com essa apreensão e depósito.


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vias e logradouros públicos


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 11 - Nenhuma rua, avenida, travessa ou praça será aberta, prolongada ou modificada, sem prévia aprovação do órgão público competente para tal fim, com a observância do Código de Urbanismo e Obras do Município ou Plano de Urbanização aprovado e em vigor, devendo ser imediatamente embargado quaisquer procedimentos contrários a estas disposições cominando-se ao infrator a multa de valor igual a dez (10) salários mínimos vigentes nesta região, aplicada em dobro no caso de reincidência.


Art. 12 - Ninguém poderá realizar aberturas em calçamentos, nem escavações nas vias e logradouro públicos, sem prévio e expresso consentimento da administração municipal, que determinara a ocasião em que se deverá realizar o trabalho.

§1 - A infração as disposições contidas neste artigo sujeita o infrator à multa de valor igual a dois (2) salários mínimos regionais.


§2 - Quando consentidas aberturas e escavações aberturas e escavações nas vias e logradouros públicos, a recomposição será feita pela administração municipal, mas as expensas de quem tenha promovido a abertura ou escavação.


Art. 13 - As escavações no leito das ruas, praças e logradouros públicos, serão feitas evitando-se o quanto possível a interrupção do trânsito, notadamente de pedestre, adotando se sempre que necessário pontes provisórias ao lado de outra providencias, inclusive colocação de sinal luminosos e tabuletas com dísticos, para evitar desastre.
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